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PGR Ação direta de inconstitucionalidade 5.617/DF

1. BREVE RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com  pedido  de

medida cautelar, dirigida contra a Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015,

que  reserva  montantes  do  fundo  partidário  para  financiamento  de

campanhas eleitorais de candidatas do sexo feminino, pelo período de três

eleições.

Eis o teor da norma atacada:

Art. 9o Nas três eleições que se seguirem à publicação desta Lei,
os partidos reservarão, em contas bancárias específicas para este
fim, no mínimo 5% ([...]) e no máximo 15% ([...]) do montante
do Fundo Partidário destinado ao financiamento das campanhas
eleitorais para aplicação nas campanhas de suas candidatas, in-
cluídos nesse valor os recursos a que se refere o inciso V do art.
44 da Lei 9.096, de 19 de setembro de 1995.

Sustenta  que  a  norma viola  o princípio  fundamental da  igualdade

(art.  5o  ,  I),  deixa  de  proteger  suficientemente  o  pluralismo  político,  a

cidadania e o princípio democrático, garantidos no art. 1o  , II, V e parágrafo

único,  falha  no  atingimento  do  objetivo  fundamental  de  construir

sociedade livre, justa e solidária (art. 3o  , I) e fere os princípios da eficiência

e da finalidade (art.  37)  e  da autonomia dos  partidos  políticos  (art.  17,

§ 1o  ), todos da Constituição da República.

2. DÉFICIT DE REPRESENTATIVIDADE POLÍTICA DAS MULHERES NO BRASIL

Os direitos políticos apenas muito recentemente foram garantidos em

condições  de  igualdade  a brasileiras.  Apenas  em  1932  mulheres

conquistaram  direito  a  voto  e  somente  em  1990 a  lei  estatuiu  cotas

eleitorais  de gênero,  como forma de reduzir  a crônica desigualdade real

entre homens e mulheres.
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Embora a maioria do eleitorado brasileiro seja composto por mulheres

(52,25%, segundo os últimos dados do Tribunal Superior Eleitoral),1 o Bra-

sil é um dos países com menos mulheres no parlamento. Em uma lista com

188 países, o Brasil aparece na 156a posição, com apenas 8,6% de mulheres

na Câmara dos Deputados, atrás de países como os Emirados Árabes Uni-

dos (22,5% de participação feminina), que nem mesmo se estrutura como re-

pública.

O Brasil tem menos participação proporcional de mulheres no Legisla-

tivo do que outras nações de menor consolidação democrática, menor aber-

tura política e cultural ou menor condição socioeconômica, como Etiópia

(38,8%),  Burundi  (36,4%),  Lesoto  (25,0%),  Azerbaijão  (16,9%),  Turquia

(14,9%) e Myanmar (12,7%).2 Comparado com os 34 países da América La-

tina, o Brasil ocupa injustificável 30o   lugar.3

Adequada participação feminina nas casas legislativas, proporcional

à sua presença já majoritária  na população brasileira e à relevância dos

papéis desempenhados nos âmbitos econômico e social,  é essencial para

superar  outros  entraves  à  igualdade  de  gênero.  Temas  como  violência

contra a mulher,  misoginia,  inserção e igualdade no mercado de trabalho,

garantia  de  direitos  reprodutivos,  entre  outras,  não  podem  ser

adequadamente  discutidos  sem  a  presença  de  mulheres  no parlamento.

Maior  equidade  de  gênero  na  política  também tende  a  repercutir

positivamente sobre as relações na esfera privada.

1 Dados da “Estatística do eleitorado – por sexo e faixa etária”, pesquisa para julho/2016. 
Segundo esses dados, o Brasil possuía 146.470.911 eleitores, dos quais 69.840.840 
homens (47,68%) e 76.534.848 mulheres (52,25%). Disponível em 
< http://zip.net/bftrHx > ou < http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-
eleitorado/estatistica-do-eleitorado-por-sexo-e-faixa-etaria >; acesso em 14 out. 2016.

2 Dados de 2015. Inter-Parliamentary Union. Women in parliament in 2015: the year in 
review, p. 5, disponível em < http://zip.net/bdtskQ > ou 
< http://www.ipu.org/pdf/publications/WIP2015-e.pdf >; acesso em 14 out. 2016.

3 BRASIL. + mulher na política: mulher, tome partido! Brasília: Senado Federal, 
Procuradoria Especial da Mulher, 2013, p. 19 Disponível em: < http://zip.net/bytshh > ou 
< http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496489/livreto-mais-mulher-na-
politica.pdf?sequence=1 >; acesso em 14 out. 2016.
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Participação  política  em  condições  reais  de  igualdade  é

imprescindível ao empoderamento  das  mulheres  e  sua  afirmação  como

cidadãs e verdadeiros sujeitos de direitos. 

2.1. INCONSTITUCIONALIDADE DE PERCENTUAL MÁXIMO

DO FUNDO PARTIDÁRIO PARA FINANCIAMENTO

DE CANDIDATAS

A Constituição da República, ao consagrar a democracia, o pluralismo

político e a igualdade de gênero, não só garante que mulheres participem da

política em igualdade de  condições em relação a homens  como eleva essa

garantia à condição de direito fundamental. Parte do que está definido no ar-

tigo  9o da Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015, viola  essas garantias

constitucionais, porque não protege de forma suficiente o direito à partici-

pação política  feminina e  agride  o direito fundamental à igualdade  entre

homens e mulheres. 

O art. 9o   da Lei 13.165/2015 restringe indevidamente, ao máximo de

15%, a possibilidade de reserva de montante do Fundo Partidário para apli-

cação em campanhas de candidatas mulheres. 

A prevalecer a literalidade do preceito, partidos políticos e coligações

somente poderão reservar, no máximo, 15% dos recursos do Fundo Partidá-

rio para aplicação exclusiva no financiamento de campanhas de candidaturas

de mulheres, enquanto poderiam aplicar até 85% desse montante no financi-

amento de campanhas de homens. Em vez de estabelecer discriminação po-

sitiva  suficiente para garantir igualdade,  gerou-se evidente distorção  que,

ademais, avança de forma irrazoável e ilegítima sobre a autonomia de or-

ganização dos partidos políticos. 

A norma, em evidente violação à autonomia fixada na Constituição,

impede, de forma irrazoável, que partidos políticos adotem os critérios que

entendam  mais  adequados  e  consentâneos  com  seus  objetivos  e  sua

ideologia,  e  impossibilita,  por  exemplo,  que  distribuam  os  recursos  do
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Fundo Partidário  para financiamento  das  campanhas  de forma igualitária

entre candidatos e candidatas.

Assim, a própria existência de disposição legal que limita a reserva de

recursos para candidaturas de mulheres demonstra a força da cultura patriarcal

brasileira, que somente será substituída por cultura igualitária e democrática

se  as  mulheres  participarem  da  arena  política  com  condições  reais  de

influenciar os destinos do estado brasileiro.

2.2. INCONSTITUCIONALIDADE DO PERCENTUAL MÍNIMO

DO FUNDO PARTIDÁRIO PARA FINANCIAR

CAMPANHAS ELEITORAIS DE CANDIDATAS

O art.  9o   da  Lei  13.165/2015 também  fragiliza o  princípio

constitucional da igualdade, ao definir mínimo de 5% do montante do fundo

partidário para aplicação em campanhas de candidatas.  A norma é parte de

um  sistema  de  cotas  eleitorais,  de  forma  que  deve  ser  interpretada  de

maneira sistêmica, considerando-se o mínimo de 30% de vagas que a  Lei

9.504, de 30 de setembro de 1997, reservou a mulheres candidatas.

Reservar  apenas  5% dos recursos do fundo partidário para 30% das

candidatas protege de forma deficiente os direitos políticos das mulheres. De

modo  a  atender  ao  princípio  da  proporcionalidade  e  por  imperativo  ló-

gico-jurídico, é necessário equiparar o patamar mínimo de candidaturas fe-

mininas do art. 10, § 3o, da Lei 9.504/1997, isto é, ao menos 30% de cidadãs,

ao mínimo de recursos do Fundo Partidário a lhes serem destinados, que deve

ser interpretado como também de 30% do montante do fundo alocado a cada

partido, para eleições majoritárias e proporcionais.

Parece evidente, por qualquer senso de justiça e adequação, que a pro-

porção  mínima do fundo partidário  destinado  à candidatura  de mulheres

deve ser coerente com a quantidade de vagas a elas reservadas. 
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2.3. INCONSTITUCIONALIDADE DA VIGÊNCIA

DA RESERVA PARA FINANCIAR

CAMPANHAS ELEITORAIS DE CANDIDATAS

A imposição constante do  art.  9o da Lei 13.165/2015  restringe-se às

três eleições que se seguirem à publicação da lei, ou seja, a destinação de re-

cursos financeiros terá vigência por, no máximo,  cinco anos,  o que corres-

ponde a, no máximo, duas eleições municipais e uma eleição nacional. 

Conceitualmente, ações afirmativas (entre elas as cotas) são delineadas

com prazos limitados. Ações afirmativas são espécie do gênero políticas pú-

blicas e compõem plano político de realização da Constituição em determi-

nado tema, o qual deve vigorar, em princípio, até que se realize a finalidade

que lhe justificou a formulação. A definição do prazo de vigência das políti-

cas públicas deve ser construída a partir de estudos técnicos, experiências

passadas, comparadas ou outras fontes racionais. Ainda que não haja estudos

definindo qual seria esse prazo, se se consideram os três níveis da federação

e todas as diferenças regionais do Brasil, não resta dúvida de que se está di-

ante de política pública de longo prazo que não se materializará em três elei-

ções ou cinco anos.

No caso, além da inexistência de tais estudos, o prazo mostra-se ex-

trema  e  irracionalmente curto. Cinco anos (ou duas eleições municipais e

uma eleição nacional) não é tempo suficiente para alterar desigualdade his-

tórica de gênero que se reflete na baixa presença de mulheres na política. A

reserva de 30% das vagas para candidatas tem seu potencial transformador

esvaziado quando não acompanhada de correspondente reserva de recursos

financeiros pelos partidos,  fixada por tempo suficiente a provocar transfor-

mações estruturais da sociedade. 

Pelas razões brevemente expostas, é procedente a ADI 5.617/DF para,

quanto ao artigo 9o   da Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015:

(a) declarar inconstitucionalidade dos limites mínimo e máximo ali defi-

nidos;
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(b) interpretá-lo conforme a Constituição,  de modo a (b.1) equiparar o

patamar legal mínimo de candidaturas femininas (hoje o do art. 10, § 3o, da

Lei 9.504/1997, isto é, ao menos 30% de cidadãs), ao mínimo de recursos do

Fundo Partidário a lhes serem destinados, que deve ser interpretado como

também de 30% do montante do fundo alocado a cada partido, para eleições

majoritárias e proporcionais,  e (b.2) fixar  que, havendo percentual mais ele-

vado de candidaturas femininas, o mínimo de recursos globais do partido des-

tinados a campanhas lhes seja alocado na mesma proporção;

(c) declarar  inconstitucionalidade  da  expressão “Nas três eleições que

se seguirem à publicação desta Lei”.

3. CONCLUSÃO

Portanto,  ao ver  da Procuradoria-Geral  da República,  os pedidos da

ação direta de inconstitucionalidade devem ser julgados procedentes.

Brasília (DF),  de setembro de 2017.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

JP
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